
PARECER Nº        , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 414, DE 2011.

De autoria do nobre Deputado EDMIR CHEDID, o projeto em epígrafe disciplina a fiscalização de trânsito por sistemas automáticos nas rodovias estaduais.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Distribuídos os autos a esta Egrégia Comissão, fui designado pela Presidente desta para relatar o projeto.

Em que pesem os elevados objetivos do nobre Autor da proposição, vejo-me compelido a rejeitá-la por vício de inconstitucionalidade em razão da competência legislativa.

A proposição disciplina a fiscalização de trânsito através de sistemas automáticos nas rodovias estaduais. Ocorre que a matéria é da competência legislativa privativa da União, por força do previsto no artigo 22, XI, da Constituição Federal.

Cumpre lembrar que a fiscalização do trânsito é uma das atribuições dos órgãos que compõem o Sistema Nacional de Trânsito, previsto no artigo 7º da Lei Federal nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro). Assim, as regras que disciplinam a matéria são previstas na legislação da União, de abrangência nacional. A existência de órgãos executivos de trânsito dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios estruturados dentro do Sistema Nacional de Trânsito reafirmam esse caráter.

Mas não é só.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal corrobora o entendimento de que a disciplina da fiscalização do trânsito é matéria da competência privativa da União. Neste sentido:

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei distrital que dispõe sobre instalação de aparelho, equipamento ou qualquer outro meio tecnológico de controle de velocidade de veículos automotores nas vias do Distrito Federal. Inconstitucionalidade formal. Competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte. Violação ao art. 22, XI, da Constituição. Ação julgada procedente.” (ADI 3.897, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 4-3-2009, Plenário, DJE de 24-4-2009.)

Isto posto, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 414, de 2011.

Sala das Sessões, em





Deputado FERNANDO CAPEZ






        Relator
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